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SEâRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORIES, C,JLTURA, TURISMO E

A Diretora de Turismo do Município de Châ Grande (P[.). no uso de suas atribuiçôes

legais, nos tennos do aÍL.74, 11 da Lei l4.l-lli2l, considera situação de Contrâtação da Atrâção
Artística: VANDSON NOV,\E§' através da seguinte empresa: CATATAII SERVIÇO DE
PRODUÇÃO MUSICAL, SONORIZAÇÂO. ILUI{INAÇ Ão E PRoMoçÀo oE E\/ENTos
LTDA ME - CNPJ N" 41.1E0.135/0001{3 (apresentaçào de Vandson Novaes). contbrme Processo de

n" 05412024, hrexigibilidade no 02712024 à disposição dos cidadãos interessados. no prédio sede da

PÍefeitura, na Avenida São José, I0l - centro Chã Grande ( PIr).

A contratáção enr tela visa ao atendimento à necessidade pública, conqLranto ralorize
as manifestaçôes folclórico.culturais, bem como as tradições cultivadas pelos rnunícipes- deste

municipio de Chã Grande.

Pelo mesmo viés da utilidade pública, impende referir que as tradicionais festas dc rua
provocam grande afluxo de visitantes ao Município gerando divisas. emprego. renda e visibilidade
turística, que, indiscutivelmente, rcpresenta umâ alividade econômica da região.

A atração artística contratada apresentar-se-á em praça pública. dentro da programaçào
geral dos festejos, no dia e horários a seguir descritos:

HO to
LOCAL DA

APRESENTAÇÃO
tNicro Do

SHOW

VALOR DO
CACHÊ

(R$)

!andson Novaes Praça Pública - SEDII u0.000 00

Para celebraçâo do contrato conr a atração artística retrocitadas. necessário se tàz a
autuação de unr processo licitattrrio, cu.ja fundamentação legal está ancorada no que preceitua o Lei
Federal N' 14.133121, em seu Art. 74, inciso ll- transcrito, rpsis /i/eris. a seguir:

An. 74. É inexigível a licitaçào quando inviável a competiçào. cm
especial nos casos de:

(... r
§ 2'Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo. considera-se
empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato,
decrlaração, carÍa ou outro documento que atestc a exclusividade
permanente e contínua de replesentaçãrt. no país ou em Estado
especifico. do proÍissional do setor arlístico. afastada a possibilidade de

l6h00min as

l7h30min

DIA DO
SHOW

ÁTRAçÂO

24lt I

1S

AV. sôo José. n. t0l. Centr{, Cn§ oropOe-ii. cEF5s.ójb-Oqo

tuviapilo@f trosIf írd e.prê.sovlbr
Iêlêfone: 81 3537-1140 | CNpJ: I l.O49.BOó/mOI-90

Sile www.choglÍonde.pe,gov.br

JUVENTUDE

PROCESSO LrCrrAÇÃO N' 05112021

INEXIGIBILTDADE DE LICIl'AÇÃO X" O:rrZttZr

IVTOTIVACÃO PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

I - (...):
II - contratação de profissional do setor âníslico. diretamente ou por rneio
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião públical

TO'I'AL: (Trintâ mil reais) 10.0(m,00

E.moil
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coÍttratação direta por inexigibilidade por nrcio cle etnpresario cotn

representação restrita a evento ou local especílico.

Com fulcro no nrtrmativo vigente acinra citado amparanros o presente documento, por

entendermos estar devidamente camcterizade a Inexigibilidade de [.icitação. haia vista que a

documentação acostada ao processo comprora, inquestionavelmenle. a consagração das anleditas

atrações, pela opinião pública local, e. regional e. inclusive, no ârnbito nacional. atendendo plenamente

à satisfação do objetrl contratado.

A contrâtação de profissionais de qualquer setor artíslico requer. precipuamente. que

seja levada a efeito a documentaçâo probante da sua consagração pelante a opiniào pública e-

concomitantemsnte, se a contraulção for efetuada atraves de empresário exclusivo. que esta condiçào

seja também demonstrada através de contrâto de exclusividade celebrado pelos artistas com a etnpresa

ora contratâdâ.

Para ratificação rlo reconhecirnento popular e da consagração das referidas atraçÔes.

fotos de aparições no evento local, além de outros fatos registrados que comprovant de forma inconteste

o que ora se Íegistra.

Os conceitos pn,vistos no inciso II, do Arr.7.l. serâo tambenr considerados corno

referência para a contratação pret,:ndida- porquânto suas especializações rítmicas. o quilate e. sobretudo.

a unicidade dos seus profissionais, individual ou coletivamente. se coadunant. com o objeto pretendido.

sobretudo pelo reconhecimento d,) seu trabalho aüavés da opinião pública e de entidades especializadas

no ramo musical.

Nesse contexto e objetivando a complementação dos conceilos prcl'istos no inciso ll. do

Art.74, gÍafados en parágrafo precedente, valemo-nos da doutrina. mormentc do que escreve Jorge

Ulisses Jacoby FernandesL, acercÍL do assunto, senão lejamos:

Nãr se pretende que o agente Íaça.juntar centenas de recorles de jornal.
por exemplo. sobre o artista. nrâs que indique sucintanrente Dor que se

colr!enceu do alendimento dqsse requisito para promo\er a contratação

d!!IL conro citar número de discos gravados. (griÍb nosso)

Com o mesmo diapasão, Ivan Barbosa Rigolin2. pontifica:

Inqugtbilidade de licitação é a proibição de realizá-la. por mais absurda
ou antiética. conforme insistenlemente iá se disse r\oui não cahe licitar
nern que se q ueirl4j{q1fu4194!ç!qfui191... ( gri ltr n osso)

Com isso, resta translucidamente saracterizadâ a condiçào de reconhecimento público
das atrações ora contratadas, o que conduz a outra pafticularidade de adcquação à nrodalidade escolhida
- INEXIGIBILIDz\DE, haja vista que seus valores individuais rr:fu montarlr os valores ora propostos.
conforme demcnstrado ent tabela precedente.

Nesse contexto, reportamo-nos ao que Diógenes Casparini' assevera acerca do limite
pâra o contratâção direta: "quando este se enquadra dentro do valor da modalidade convite. a crítica
especializada basta ser local, ou ;eja. o requisito erigido na lei para a licilaçâo ser. inerigílel. que e o

r FERNANDES. JorÁe Ulisses Jacoby (lonlr,rt.çao Daretr sem t.ici&çào BÍarlilia. ltrÂsittil Juridtca. lo{)0. p (rlL)
, RIGOLIN, Ivan Barbosa. Muusl Htlco dG Llclt çóc!, Sáo paulo: F,d Saraivâ. 2" ed. 1998, p Jl0
3 GASPARINI, Diógenes Dlrolto AdBijrtltrrtlvo. 9 e.l. São pauto: Saraiva, 2006. p. 478.

sâ S\N a Ld\te
ill

l0l, cenlÍôi GhE cÍohde-l
r-moir óü*abaooühsgf

. cEP 55.ó3ó-000
nde.pe.gov.br;

TeleÍone: 8l 3537.1't40 | CNPJ: i !.049.906/OOOi -90
Sile www.chogronde.pe;gov.br

nAV. Sôo José



ch Grande
t*,1. thrl*p|}tffii-

,bail/ufr
í,iü045

SECRETAFIJA MUNICIPAL OE TOUC:AÇEO, ESPORTES, CULTIJRA, TIJRIII;MO E
JUVENTUDE

artista ser 'consagrado pela críti,:a especializada"' foi satisÍêito por lodos os ârtislas- corrobotilndo a

adequação à modalidade citada, por ser o lalor dos contratos das atraçties compativeis com os valotcs
propostos pelas referidas empresas.

Logo, em não havendo competitividade estará plenamente caracterizada a condição de

inexigibilidade. Nesse aspecto r,:sta clarividente o que preceitua o doutrinador citado no parágrafo

acima que diz: "...ttqui não cube licitar. nen que se qucint. não fu: st'ntido licilut"'.

Ora, a douúina, em sua essência, traz a lume a conlplementaçào dc entendimen(o da

Lei, mormente naquilo em qrre o legislador não conseguiu deixar plenarnente claro. No que concerne.

aind4 à contratação de artistas, como caso presente. recorrL'mos ao que nos ensina Mar'çal Justen Filhor.
senão vejamos:

!!3q há casos enr que o interesse público se relaciona cont o desempenho

artjstico propriamenle dito. Não se tratará de selecionar o melhor para

atri buir- d t'

a lica. N
nl d m artlsla ra

CASOS toma-se inviár'el a

sel,:ção através de licitação, eis que niio harerá critério obietivo de

iulltamento. Serii inrpossível identificar um ârrgulo írnico e detenninado
para diferenciar as diÍ'erentes perl'ormances artísticas. Daí a

caracterizacão da inviabilidade de competição. (grifrrs nossos)

ReÍbrça-se o entendimento de que o fato de ser única. a atraçào contratada. aliada à

recoúecida consagração popular no âmbito do Município. cujo registlo se faz pela satisfação da
comunidade e pela certificação exarada por emissora de rádio regional. são pontos balizadores
incontestes e suficientes para nâÍo se ter conro licitar esta atração. Adernais- ressalte-se o nível de
qualidade e a acuidade musical que apresentâm, o que os torna impar. aIé porque inexistern. por
exemplo, outras bandas com o mesmo nome. nem com os mesmos componentes. o que os torna
efetivamente úrricos.

. RIGOLIN, Ivân Flârbosâ. !trrDu.t httco dc Llcltrçócr, São pâulo: Ed SaÍâiva,2. ed. 1998, p 3l{
ânê
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Finalmente, no ârnbito doutrinário o já citado lvan Barbosa Rigolinr. arremata:

.... [Jm cantor de renome nacional ou intemacional pode sempre ser
CC,NTRATADO diretanlente. quer pela União. quer oelo Estado. quer

Pql Ertuao
qg: em outros pode ser CONTRATADA. sem dúvida. pelo Estado e
pp.los Municípios desse Estado. Um engolidor de espadas. um domador
&tigres. um ágil repentista. um executante de árias cisanas de Sarasate
em_tuba. nterec
qÇàlTBÂIÂDI, !irgax[§!-te.( gri fo nosso)

Nesse aspecto, a contratação acirra descrila está dentro dos padn)es exigidos na Lei e
atende aos ensirramertos doutrinários, dando-n.s segurança de sua etàtiva contrataçà..

A Lei, contudo, ao definir a possibilidade de contmtação direra pü. inexigibilidade.
fulcrada no inciso II, do art. 74 da Lei l4.l3J/21, abre a possibiliclade de ser a ieÍêrida cãnrratação
efetuada diretamente com o artistir ou corn empresá.io excluslr o.

4 JUSTEN FILHO, MaJç41. cotncltá:rlos à Lol dG Llcltaçôê! c contrâtoa ad1a1alstratlvos.são pâulo:
2002, 9" ed, p 281.
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De todo modo. impende delimitar o árnbito lerritorial dessa

exr,lusividade, isto e, precisar se a exclusividade alude à abrangência
nar'ional. estadual ou municipal. Na verdade. quem determina o âmbito
da exclusividade sào os artistas, po is. sob a egide da autonornia da

ltrrtade. celebra nr contratos com ernDresâr'ros enr razão do ue lhe' ó

facultado conÍ'erir áreas de exclusividade à ue les Lre lhes convénr §ç.
dos

o 0

E o autor complementa

ntratual, os serviÇ os dum artista sotncttte potlent ser obti
nurn dado lugar mediante deterrni nado em i(). Dor deducão- trata-se

de empreú io cx o trenos ra c0nstar conr os respcctl\ os
g4istimos anístiqos naquele lugar. (grifo nosso)

Err segundo lugâr, o comentado inciso II do art. 74 determina que o
contrato deva ser realizado diretamente com o artista ou através de

ernpres ário exclusivo. Cumpre considerar que lrá ramos artísticos. conlo
pe! =Àe![Bla, a:elaljvo à música popular. em que os artistas se valenr dos

os de t1 ente en] tàce do lolume de
cornDromrssos que assurnem. uma vez que. se lhes fosse atribuído

rar os contratos inevitavelmente descurari rte. Noutro deltâ.
oulros setores artísticos não utilizam empresários. como. por exernplo.

çxntas, boa parte de pintores, escultores etc.. pois preferem estruturar os
seus negócios de modo diverso. até porque os conrpromissos nâo sào iào
frequentes. O ponto é que a norma autoriza que () c()nlrato seja lirmado
dir,:tamente com o artista ou através de seu ernpresário exclusivor'. (grit'o
nosrso)

DestaÍe, considelando as especificidades artísticâs da atração côntralada, especialmente
no que conceme à especializaçã,: rítmica. à qualilicaçâo profissional reconhecida. e. sobretudo. pelo
caráter de unicidade de que se reveste cada aíista, conquânto for [rnico e. em como tal. se estabelece a
impossibilidade de competição, restâ" portanto, translúcida- a caracterizaçào de inexigibilidade de
licitação ora prolatada.

5 NIEBUHR, Joef de M.nez.s. Dislensu e lrcxryibilida(le í|e Ltt tktç,io Prólr..r. trdilora Iórunr. B.to llorironrc. :0t0. p il8
1.f,,-t^".Y.T. l-' 1".Y 

encz:s. Dtspensd e t,l:.xryúilidode de Lk.itu?io prár.? tidirora l.órum Bcto[r)ri.,(,nlc.:í)t.).p-]:7' NIEBUHR. Joel de Nlerezcs Dirpcn3s G lnerigibitidâd. de Licirrçlo pública. 2 ed r(.v. e ampl Ueh tk,ri,/onrc kirunr. 1009
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Ainda, com o ottjetivo elucidativo quanto âo requisito contratação direto ou ulnn és dt'

empresário exclusit'o, para a legal contratação dc artistas por inexigibilidadc. valento-ttos do

entendimento de Joel de Menezes Niebuhrs. verán:

lsto posto, conclui-se que a unicidade das atrações contratadas. aliada à reconhecida
consagração pela opinião pública, atestada, como fora dito. se justificaln para a autuaçào de uma
Inexigibilidade de Licitação como ora se propõe. Vejamos o que preconiza Joel dc Menezes Niebuhr':

Etr: outras palavras: a licitacão pública lisa a aÍàstar a subjetividade na
escolha daqueles que celebram conlratos com â Administração Pública.
Pol corolário. çp4lqtos cús características especiais recusern critérios
qlietivos compelindo a Administração Pfrblica a avaliar os contratantes
pg1 critérios eminentemente subjetivos. acabarn por inviabilizar a
§QlnDetição. ao tlrenos a que se pretende com licilacão pública. pelo oue
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não há sentido ern realizá-la, restando tinrá-los mediarrtc inexigibi lidade
Corno o crilério para conlratar arlistas. mesmo que não consaqrados. é

sutijetil'o. pertinente à criatiridade, não há nrotiros para proceder à

licitação pública compelindo-se a reconhecer ern qualquer caso a

inexigibilidade. (rrifos nossos)

lmperioso ralificuLr. porque opoftuno. que cada artista é único. riqolosanrente Írnico. em
sua arte e seu trabalho, insuscetível de qualquer comparação- na rnedida ern que sua rnanitêstação
artística constitui a abstração das abstrações, a subjetividade maior dentre as sub.jetir, idades existentes.

Diante do exposto, entende-se que restanr satisfeitas as exigências regLrlamentarcs. de
conformidade com o disposto da Lei de Licitações e C<xttralos e reconhece a situação de
Inexigibiüdade de Licltação no processo em tela.

É o nosso parecer

Chã Grande (PE). 25 de outubro de 2024.

/q#**,,{;,(klu,fr l*,"hrt
Diretora de Turismo
Motrícula 001163
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